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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A ataxia é uma doença mapeada e reconhecida após intensas pesquisas no ano de 1991. É conhecida como a “doença do diabo” e, aqui no Rio Grande do Sul, como “mal dos açores”. Ela provém de três partes do mundo: dos Açores, da África e da Ásia. Sendo o nosso Estado colonizado por açorianos, existem, atualmente, cerca de oitenta mil portadores mapeados num universo de trezentas mil pessoas. 

Essa doença está incluída na Classificação Internacional de Doenças, fazendo parte do Grupo G11. É hereditária, progressiva, degenerativa e gera grande incapacidade motora, porém sem nunca alterar o intelecto. É resultante de uma alteração genética e é caracterizada por inúmeros problemas como o desequilíbrio, a descoordenação de movimentos, a espasticidade (articulação deficiente e consequente rigidez dos membros) e a limitação dos movimentos oculares. Os portadores, com o passar do tempo, enfrentam dificuldades na fala e no caminhar, levando uma vida praticamente vegetativa.

Os sintomas da doença aparecem entre os 10 e os 60 anos. No início, a pessoa começa a caminhar como se estivesse embriagada; depois, apresenta movimentos e gestos bruscos, não só nas pernas, mas também nos braços e nas mãos. Não se equilibra bem em pé e apresenta dificuldade na visão, não enxergando bem para os lados. A ataxia dominante é uma doença crônica, até o momento incurável e que deve ser administrada no dia a dia. Como outras doenças crônicas, ela impõe alterações com impactos sociais e psicológicos fortes no estilo de vida do doente e no de seus familiares.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar, que tem como objetivo isentar as pessoas portadoras de ataxia dominante do pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2012.

VEREADOR ENGENHEIRO COMASSETTO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o inc. IX do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, incluindo no rol de isentos do pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana as pessoas portadoras de ataxia dominante.

Art. 1º  Fica alterado o inc. IX do art. 70 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 70.  ....................................................................................................................
....................................................................................................................................
IX – pessoa portadora do “mal de Hansen” ou portadora de ataxia dominante, uma vez comprovada a moléstia por atestado médico sanitarista oficial;
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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